PARECER N° 127, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 447, DE 2014

                                               De autoria da Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a destinação de unidades habitacionais de interesse social, produzidas pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, na forma que menciona.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52a a 56a Sessões Ordinárias, de 24/4/14 a 30/4/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                                            O projeto versa sobre matéria de caráter administrativo e adentra a esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, assim, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, uma vez que tem o objetivo de destinar dez por cento (10%) das unidades habitacionais da CDHU, aos funcionários da saúde que não sejam médico. 

                                        Salientamos que o Governo de São Paulo em sua estrutura é responsável pela política relacionada a seus setores.  Portanto, a medida proposta no projeto deve passar pela avaliação da Secretaria de Habitação que irá analisar os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixar de analisar os critérios próprios a ela deferidos no exercício de suas funções. 
                Lembramos que a Secretaria da Habitação é responsável pela política habitacional do Governo, sendo a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU a empresa que executa estes programas habitacionais de moradia popular, que são voltados exclusivamente para a população de baixa renda, atendendo famílias com renda de 1 a 10 salários míninos. 
           
     Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador. 

                Salientamos, ainda, que se aprovarmos o projeto em análise e destinarmos dez por cento (10%) das unidades habitacionais da CDHU aos funcionários da saúde, iremos dar a estes servidores um tratamento diferenciado, discriminando os demais funcionários públicos do Executivo, tratando iguais de forma desigual.                

                                      Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 447, de 2014.
a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Antonio Mentor – Vanessa Damo – Afonso Lobato – Fernando Capez – André Soares – Geraldo Cruz – Marcos Zerbini  

